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 Considerando o contido em Certidão de mov. 85.1, recebo o feito para processamento I - ante a competência
deste Juízo para apreciar a matéria.

 Em termos de prosseguimento do feito, verifica-se que não houve, até o presente momento, oII –
recebimento da inicial e processamento da recuperação judicial.

Outrossim, é consabido que a lei que rege a recuperação e falência de empresas (Lei nº 11.101/2005) foi
recentemente reformada pela Lei de nº 14.112/2020, passando por significativas alterações.

Nesse contexto, sabendo que a referida lei não estava vigente à época da propositura do presente pedido de
recuperação, bem como considerando que já se passaram aproximadamente um ano e meio desde a juntada
dos documentos que instruem a inicial, intime-se a empresa requerente para que apresente documentação

 atualizada prevista no rol do art. 51 da Lei de nº 11.101/2005, bem como comprove os requisitos
previstos no art. 48 do aludido diploma, observando as alterações advindas da reforma mencionada,
nos seguintes termos:

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido,
exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos
seguintes requisitos, cumulativamente:

I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em
julgado, as responsabilidades daí decorrentes;

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;

III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial
com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;

IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador,
pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.

§ 1º A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente,
herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente.
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§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a
comprovação do prazo estabelecido no  deste artigo por meio da Escrituraçãocaput
Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que
venha a substituir a ECF, entregue tempestivamente.

§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no  deste artigo, o cálculo docaput
período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro
Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros
contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues
tempestivamente.

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em
que não for exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a entrega do livro-caixa
utilizado para a elaboração da DIRPF.

§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as
informações contábeis relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas
deverão estar organizadas de acordo com a legislação e com o padrão contábil da
legislação correlata vigente, bem como guardar obediência ao regime de competência
e de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado.

Art. 48-A. Na recuperação judicial de companhia aberta, serão obrigatórios a formação
e o funcionamento do conselho fiscal, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, enquanto durar a fase da recuperação judicial, incluído o período de
cumprimento das obrigações assumidas pelo plano de recuperacao.

E, ainda:

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões
da crise econômico-financeira;

II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as
levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita
observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito; (Incluído pela
Lei nº 14.112, de 2020)
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III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação judicial,
inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço
físico e eletrônico de cada um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84
desta Lei, e o valor atualizado do crédito, com a discriminação de sua origem, e o
regime dos vencimentos;

IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções,
salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês
de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato
constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores
do devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais
aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento
ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede
do devedor e naquelas onde possui filial;

IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e procedimentos
arbitrais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a
estimativa dos respectivos valores demandados;

X - o relatório detalhado do passivo fiscal; e

XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos aqueles
não sujeitos à recuperação judicial, acompanhada dos negócios jurídicos celebrados
com os credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei.

§ 1º Os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e
no suporte previstos em lei, permanecerão à disposição do juízo, do administrador
judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado.

§ 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do  deste artigo, ascaput
microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar livros e
escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica.

§ 3º O juiz poderá determinar o depósito em cartório dos documentos a que se
referem os §§ 1º e 2º deste artigo ou de cópia destes.

§ 4º Na hipótese de o ajuizamento da recuperação judicial ocorrer antes da data final
de entrega do balanço correspondente ao exercício anterior, o devedor apresentará
balanço prévio e juntará o balanço definitivo no prazo da lei societária aplicável.

5º O valor da causa corresponderá ao montante total dos créditos sujeitos à
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recuperação judicial. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

§ 6º Em relação ao período de que trata o § 3º do art. 48 desta Lei

I - a exposição referida no inciso I do  deste artigo deverá comprovar a crise decaput
insolvência, caracterizada pela insuficiência de recursos financeiros ou patrimoniais
com liquidez suficiente para saldar suas dívidas;

II - os requisitos do inciso II do  deste artigo serão substituídos peloscaput
documentos mencionados no § 3º do art. 48 desta Lei relativos aos últimos 2 (dois)
anos.

 III - Para tanto, concedo o prazo de 30 (trinta) dias.

 IV - Apresentada toda a documentação, voltem conclusos para decisão.

 V - Intimações e diligências necessárias.

Cambé, assinado e datado digitalmente.

Ricardo Luiz Gorla

Juiz de Direito
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